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%) PROCURADORIA JURIDICA

PARECER JURIDICO

Da: Procuradoria Juridica
Para: Comisséo Permanente de Licitagso
Data: 22 de agosto de 2023,

Veio-me solicitagéo de parecer juridico da Comiss&o Permanente de Licitagéo, referente a revogagéo
da dispensa n° 20/2023 ~ cujo objeto é a Contratagso de empresa para manutengéo e gerenciamento do site da
Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul/PR.

Conforme o memorando interno expedido pelo Secretério Municipal de Comunicagéo, solicita
revogacdo do certame em questdo “apds uma andlise detalhada do termo de referéncia associado ao
mencionado processo, constatei a existéncia de lacunas e inconclusées no documento que comprometem a

execugédo do servigo”,

Afirma ainda que “considerando a relevancia deste projeto para a eficiéncia da gestdo publica e para o
atendimento adequado aos cidadéos, entendo que é imperativo garantir a realizagdo da licitagdo em
conformidade com os principios da transparéncia, da igualdade e da economicidade.

Diante dos motivos elucidados, o prosseguimento da licitagéo no entendimento do requisitante torna-se
obstado, em virtude da necessidade de uma reviséo e adequacéo do certame,

Meérito:

Preliminarmente, o momento mostra-se oportuno para exame do procedimento licitatorio. Verifica-se
que foram cumpridas as formalidades legais, tendo sido comprovada a devida publicidade do procedimento, a
existéncia de dotagéo orgamentéria, a realizagsio de pesquisa de pregos, a natureza comum dos equipamentos
a serem adquiridos, etc. Restando, portanto, obedecidos os pressupostos legais da l.egislagdo pertinente.

O art. 49 da Lei Federal 8.666/93, que trata da revogagéo do procedimento é de uma clareza exemplar
no momento em que dispde:

"A autoridade competente para a aprovagdo do procedimento
somente poderd revogar a licitagéo por razées de interesse publico
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta...”

A titulo ilustrativo trazemos a colagéo os termos da Stmula 473/STF:

"A Administrag&o pode anular seus préprios atos, quando eivados de
vicios que os tomam ilegais, porque deles nédo se originam direitos;
ou revoga-los, por motivo de conveniéncia ou oportunidade,
respeitados os direitos adquindos e ressalvada, em todos os casos, a
apreciagéo judicial.”
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Extrai-se do artigo 71, I, §§ 2° e 3°, da Lei n® 14.133/2021, que a autoridade ficitante pode (uma vez
encerradas as fases de julgamento e habilitagdo, e exauridos os recursos administrativos) revogar a
licitagdo por motivos de conveniéncia e oportunidade, desde que: 1) esses motivos decorram de fato
superveniente; e 2) e os interessados, sobretudo o licitante vencedor, quando houver, sejam instados a se
manifestarem (em consondncia com as garantias do contraditério e da ampla defesa) sobre a pretendida

revogacao.

No caso de revogagéo de processos licitatdrios, verifica-se que a Lei n° 8.666/1993 também exigialya
comprovagéo de fato superveniente, pertinente e suficiente a justificar o desfazimento licitatério, bem assim ha
observancia das garantias do contraditorio e da ampla defesa, conforme disciplinado no artigo 49, caput e § 3°.

E que a possibilidade de revogagdo de licitaglo, ainda que inserida no ambito da conveniéncia e da
oportunidade da administragéio, somente podera ser perpetrada se houver a ocorréncia de fato posterior a
publicagéo do edital e, ainda assim, desde que n&o previsivel.

Segundo Margal Justen Filho, interpretando a mens legis do artigo 49, caput, da Lei 8.666/1993,
reproduzida no artigo 71, § 2° da Lei n® 14.133/2021, ndo é admitido "gue a Administragdo julgue,
posteriormente, que era inconveniente precisamente a mesma situagdo que fora reputada conveniente em
momenfo pretérito".’!

No caso em tela, a continuag&o do procedimento como alegado pelo Secretario solicitante tornou-se
inconveniente para a Administragdo e que sua continuidade poderia trazer prejuizos para o Municipio e na
execugdo do contrato, portanto, arevogagdoé declarada de oficlo  somente pela propria
Administragéio Publica e pode ser realizada a qualquer momento, o que autoriza o Municfpio a langar mao da
revogagéo, amparada nas disposigdes legais.

Por fim, ap6s os ajustes necessérios resta plenamente possivel o langamento de novo procedimento
nos mesmos moldes com as devidas corregdes.

Conclusio:

Diante do exposto, somos pela revogagado do procedimento, por motivo de oportunidade e
conveniéncia, em atendimento aos principios licitatérios e constitucionais.

E o parecer.
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